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Quais as correspondências possíveis entre o regime franquista (1939-1975) 
e as ditaduras militares instaladas ao sul do nosso continente a partir 
da década de 1960? Existem categorias de análise comuns que podem 
constituir-se em grade de interpretação sistêmica desses objetos? Estas 
são duas das indagações que atravessam os ensaios reunidos na cole-
tânea “Procesos represivos y actitudes sociales. Entre la España fran-
quista y las dictaduras del Cono Sur”, coordenada por Gabriela Águila, 
professora de História Latino-americana da Universidad de Rosário, e 
Luciano Alonso, catedrático de História e Teoria Social da Universidad 
Nacional del Litoral (Santa Fe/Argentina).

Desde o Prólogo a obra sinaliza para a complexidade de tais questões, 
não apenas pela evidência prévia das distâncias cronológicas e geográ-
ficas, mas igualmente pelas origens políticas e culturais distintas dos 
conflitos sociais que fizeram emergir esse conjunto de regimes. A este 
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duplo aspecto são aditados os desdobramentos díspares quanto aos pro-
cessos da experiência repressiva e transição democrática vivenciados 
pelas sociedades respectivas.

No entanto, as assimetrias passam a significar um fator de menos 
densidade quando a elas são aplicados modelos de compreensão que 
se afastam das definições normativas e rígidas, atribuindo a essa obra 
coletiva unidade metodológica, coerência teórica e pluralidade docu-
mental. A coletânea reúne contribuições de historiadores e estudiosos 
das ciências sociais de países como Espanha, Brasil, Chile, Argentina e 
Uruguai cuja especialidade na temática núcleo – a ditadura repressiva 
como síntese sociopolítica dessas sociedades no século XX, e as conse-
quentes sequelas herdadas – convida a revisitar subtemáticas alicerçadas 
ao núcleo. As categorias chaves de análise são o sistema repressivo en-
gendrado pelos regimes; as coalizões de violência formadas por diversos 
níveis organizacionais e hierárquicos; as atitudes sociais que conformaram 
extensas redes de relacionamentos situadas entre o consenso e a resis-
tência; o exílio como símbolo primordial do desterro.

A obra conta com a reedição de um clássico artigo escrito por Julio 
Aróstegui e publicado em dezembro de 1996, no Bulletin d’Histoire 
Contemporaine de l’Espagne. Atual e robusto pelas inquietações que 
suscita, “Opresión y pseudojuricidad. De nuevo sobre la naturaleza del 
franquismo,” (p.23-40) funciona como o fundamento metodológico para 
o agrupamento de ensaios que problematizam o papel das ditaduras de 
ambos os lados do Atlântico. No texto, Aróstegui advoga a necessidade 
de superação de tipologias dependentes da casuística politológica, para 
que sejam reconsiderados, efetivamente, os estatutos histórico e histo-
riográfico da questão. 

Em outras palavras, para Aróstegui, partindo do problema espanhol, 
a análise do sentido histórico de um regime não pode estar encoberta 
pela sua significação; ou, as interrogações não devem ser lançadas aos 
referentes do objeto numa categoria dada a priori ou circunscrita em 
definições formais de regimes políticos segundo critérios já estabele-
cidos. (p.25) Aróstegui reivindica uma “suficiente empiria” propiciada 
pela análise histórica que desconstrua as estratégias argumentativas da 
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ciência política e da sociologia em interpretarem como “fascista”, “sin 
apelación, a un régimen [franquismo] que jamás se llamó a sí mismo tal 
cosa. Y lo mismo cabría decir de sus calificaciones como “autoritarismo” 
- con o sin “pluralismo limitado” -, “bonapartista” o “dictatorial.” (p.28)

Tendo em vista esses postulados teóricos, abrem-se para os autores da 
coletânea questões em série, todas elas proporcionadas, claro está, pela le-
gitimação heurística e prática cotidiana que foram atribuídas aos regimes 
por si mesmos. De modo que as possibilidades de comparação não fruti-
ficam somente entre os regimes que tiveram certa proximidade geográfica 
e cultural; mas existem razões que justificam “comparaciones ampliadas”. 
Tais casos comparativos aparecem na reflexão de Luciano Alonso (p.43-68) 
e Daniel Lvovich, (p.123-146) ao ponderarem sobre os marcos gerais 
de uma época; as estruturas sociais e instituições políticas; os vínculos 
internacionais; e, principalmente; as mútuas influências e características 
ideológicas, fatores suficientemente capazes de romper barreiras tempo-
rais, culturais e geográficas assumindo certo caráter de permanência e 
densidade histórica, e tornando factíveis as comparações ampliadas, assim 
como, as devidas diferenciações entre os grupos políticos.

Não obstante, a grade de interpretação sistêmica mais recorrente da 
obra coletiva é instaurada pela noção de “dimensão repressiva” como 
aquilo que parece representar ou definir a natureza dos regimes polí-
ticos. Coerentes a essa noção, autores como Jorge Marco mergulham 
nos sistemas de “limpeza política” na Espanha franquista que levaram a 
assassinatos extrajudiciais. (p.69-96) Como reforço do argumento com-
parativo, esta prática em muito encontra parentescos com o que viria 
a ocorrer mais tarde em países como a Argentina, com a lógica de “de-
saparición” e Chile com os “assassinatos públicos” que inauguraram a 
ditadura pinochetista. Os dois países são analisados respectivamente 
por Gabriela Águila, no texto “La represión en la historia reciente ar-
gentina: fases, dispositivos y dinámicas regionales,” (p.97-121) ou Igor 
Goicovic Donoso que em “Terrorismo de Estado y resistencia armada 
en Chile,” (p.245-270) desbasta a radicalização profunda da sociedade 
chilena com a chegada do socialista Allende ao poder, acompanhada 
do inconformismo de uma sociedade tradicional e na qual as Forças 
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Armadas gozavam de imenso prestígio. Donoso destaca que, obstinadas 
pela ideia de uma “refundação” da sociedade chilena, as Forças Armadas 
recorreram à repressão como principal mecanismo de controle social: “La 
represión política fue, por lo tanto, una condición imprescindible para 
garantizar el éxito del proceso refundacional y un elemento clave para 
anular la relación entre izquierda política y movimiento popular.” (p.245)

A coletânea ainda conta com artigos sobre os sistemas repressivos 
do Brasil, a cargo de Samantha Quadrat, e Uruguai, com um ensaio 
escrito por Carlos Demasi. Enquanto Quadrat problematiza as cadeias 
de comando repressivo e as variantes de violência política; Demasi de-
bate as ambíguas formas de coexistência entre a sociedade uruguaia e 
a ditadura.

Tal obra coletiva é especialmente recomendada aos estudiosos (pro-
fessores e alunos de pós-graduação) da história política recente da Amé-
rica Latina, bem como, aos pesquisadores preocupados com a dimensão 
transnacional e de cruzamentos da cultura política hispanoamericana. 
Fundamentada em sólida metodologia e original emprego de docu-
mentação (sob a ótica de atribuir voz própria aos regimes políticos), a 
conjugação das variadas facetas assumidas pelos sistemas repressivos em 
pauta na coletânea pode subsidiar, como marco historiográfico compa-
rativo uma série auspiciosa de objetos de estudos: o funcionamento dos 
sistemas penitenciários, as resistências armadas ou pacíficas, as funções 
representacionais e legitimadoras das ditaduras, os posicionamentos dos 
distintos agentes frente à dominação ditatorial, ou ainda, a autonomia 
adquirida pelo sistema repressivo nos âmbitos regionalizados.


